
Lei n.º 99/2001 de 25 de Agosto 

 

Nona alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de 

Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 6/84, de 11 de Maio, pelos 

Decretos-Leis n.os 132/93, de 23 de Abril, e 48/95, de 15 de Março, e pelas Leis n.os 

65/98, de 2 de Setembro, 7/2000, de 27 de Maio, 77/2001, de 13 de Julho, e 97/2001 e 

98/2001, ambas de 25 de Agosto.  

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte:  

Artigo único 

Os artigos 169.º, 170.º, 172.º, 176.º e 178.º do Código Penal, na redacção que lhes foi 

dada pela Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:  

«Artigo 169.º 

[...] 

Quem, por meio de violência, ameaça grave, ardil, manobra fraudulenta, abuso de 

autoridade resultante de uma relação de dependência hierárquica, económica ou de 

trabalho, ou aproveitando qualquer situação de especial vulnerabilidade, aliciar, 

transportar, proceder ao alojamento ou acolhimento de pessoa, ou propiciar as condições 

para a prática por essa pessoa, em país estrangeiro, de prostituição ou de actos sexuais 

de relevo, é punido com prisão de 2 a 8 anos.  

Artigo 170.º 

[...] 

1 - ... 

2 - Se o agente usar de violência, ameaça grave, ardil, manobra fraudulenta, de abuso de 

autoridade resultante de uma relação de dependência hierárquica, económica ou de 

trabalho, ou se aproveitar de incapacidade psíquica da vítima ou de qualquer outra 

situação de especial vulnerabilidade, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.  

Artigo 172.º 

[...] 

1 - ... 

2 - ... 

3 - ... 

a) ... 

b) ... 

c) ... 

d) ...; ou 

e) Detiver materiais previstos na alínea c), com o propósito de os exibir ou ceder;  

é punido com pena de prisão até 3 anos. 

4 - Quem praticar os actos descritos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior com 

intenção lucrativa é punido com pena de prisão de 6 meses a 5 anos.  

Artigo 176.º 



[...] 

1 - ... 

2 - Quem aliciar, transportar, proceder ao alojamento ou acolhimento de menor de 16 

anos, ou propiciar as condições para a prática por este, em país estrangeiro, de 

prostituição ou de actos sexuais de relevo, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.  

3 - Se o agente usar de violência, ameaça grave, ardil, manobra fraudulenta, abuso de 

autoridade resultante de uma relação de dependência hierárquica, económica ou de 

trabalho, actuar profissionalmente ou com intenção lucrativa, ou se aproveitar de 

incapacidade psíquica da vítima, ou de qualquer outra situação de especial 

vulnerabilidade, ou se esta for menor de 14 anos, é punido com pena de prisão de 2 a 10 

anos.  

Artigo 178.º 

[...] 

1 - O procedimento criminal pelos crimes previstos nos artigos 163.º a 165.º, 167.º, 

168.º e 171.º a 175.º depende de queixa, salvo nos seguintes casos:  

a) Quando de qualquer deles resultar suicídio ou morte da vítima; 

b) Quando o crime for praticado contra menor de 14 anos e o agente tenha legitimidade 

para requerer procedimento criminal, por exercer sobre a vítima poder paternal, tutela ou 

curatela ou a tiver a seu cargo.  

2 - Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, pode o Ministério Público decidir-

se pela suspensão provisória do processo, tendo em conta o interesse da vítima, 

ponderado com o auxílio de relatório social.  

3 - A duração da suspensão pode ir até ao limite máximo de 3 anos, após o que dá lugar 

a arquivamento, em caso de não aplicação de medida similar por infracção da mesma 

natureza ou de não sobrevir naquele prazo queixa por parte da vítima, nos casos em que 

possa ser admitida.  

4 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, e quando os crimes previstos no n.º 1 forem 

praticados contra menor de 16 anos, pode o Ministério Público dar início ao procedimento 

se o interesse da vítima o impuser.»  

Aprovada em 17 de Julho de 2001. 

O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 

Promulgada em 11 de Agosto de 2001. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 

Referendada em 16 de Agosto de 2001. 

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 

 


